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STJ entende que Difal do ICMS deve ser
excluído da base de cálculo do PIS/Cofins

No Superior Tribunal de Justiça (STJ) os contribuintes
venceram uma das “teses filhotes” da tese do século, no
qual os ministro da 1ª Turma, em um rápido julgamento,
entenderam que o diferencial de alíquotas (Difal) do Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) deve
ser excluído da base de cálculo do Programa de Integração
Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins) .

Em pelo menos outras duas discussões similares no STJ os
contribuintes venceram e o placar nos tribunais superiores
segue desfavorável às empresas.

Neste último julgamento  os ministros consideraram que se
trata de uma questão infraconstitucional, isto é, de
competência do STJ. Por outro lado, a 2ª Turma, em um
outro recurso analisado recentemente, deu-se o
entendimento de forma diferente, julgando que o tema
deveria ser levado ao Supremo Tribunal Federal (STF).

Para a relatora e ministra da 1ª Turma, Regina Helena
Costa, “é um inédito bem balizado já pela jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal e desta própria Corte.

O Supremo já havia entendido no Tema 69 [tese do século]
que o ICMS não se inclui nas bases de cálculo dessas
contribuições. E esse é mais um ‘filhote”.

Costa, durante o julgamento do caso, destacou que, embora
o tema seja inédito na turma, trata-se de um desdobramento
do Tema 69/STF, em que se concluiu pela exclusão do
ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins.

Em nota, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN) afirma que acompanha os casos como esses
conhecidos como “teses filhotes” do Tema 69/RG,
reforçando “que vem adotando as providências processuais
cabíveis, atenta a seus desdobramentos e seguindo a
política institucional de redução de litigiosidade e de respeito
aos precedentes vinculantes estabelecidos pelas Cortes
superiores”.

Com informações do Valor Econômico

Tema foi definido em um rápido julgamento por parte dos ministros da 1ª Turma do STJ.

Fisco pode arbitrar ITCMD se valor venal diferir do valorFisco pode arbitrar ITCMD se valor venal diferir do valor
de mercado, diz STJde mercado, diz STJ
A base de cálculo do ITCMD é o valor de mercado do bem.
Cabe ao Fisco arbitrar esse montante quando o valor
declarado pelo contribuinte se mostrar incompatível com
os preços usualmente praticados no mercado.

Com esse entendimento, a 2ª Turma do Superior Tribunal
de Justiça deu provimento ao recurso especial da
Fazenda de São Paulo, para permitir o aumento da base
de cálculo do Imposto de Transmissão Causa Mortis e
Doação (ITCMD).
Trata-se do imposto cobrado pelos estados quando há a
transmissão não onerosa de bens ou direitos, como
ocorre na herança ou na doação entre pessoas vivas.

No caso, o contribuinte pediu para a base de cálculo ser
calculada sobre o valor venal desse bem — um imóvel —
conforme o valor do Imposto sobre a Propriedade predial
e Territorial Urbana (IPTU).

O pedido foi deferido pelas instâncias ordinárias, o que
representou uma economia de R$ 29,6 mil para o
contribuinte. Ao STJ, a Fazenda de São Paulo defendeu
que tem o direito de arbitrar o ITCMD desde que garantido o
contraditório e a ampla defesa.

A posição é de que “a base de cálculo do ITCMD é o valor
de mercado, permitindo ao fisco que proceda ao
arbitramento da base de cálculo quando o valor declarado
pelo contribuinte seja incompatível com os preços
usualmente praticados no mercado”.

“É legal o arbitramento pela Fazenda Pública da base de
cálculo do ITCMD, quando entender que o valor venal
declarado não corresponde ao valor de mercado do bem”,
concluiu o relator. A votação foi unânime.
Conjur



www.amaralebarbosa.com.bramaralebarbosaadvogados

Três projetos voltam para comissão de processosTrês projetos voltam para comissão de processos
administrativo e tributárioadministrativo e tributário
Três dos nove projetos aprovados pela Comissão
Temporária para Exame de Projetos de Reforma dos
Processos Administrativo e Tributário Nacional
(CTIADMTR) voltaram para análise dos integrantes do
colegiado em decorrência de emendas de Plenário. A
reunião da comissão está agendada para quarta-feira (13),
às 14h. Os projetos resultam do trabalho da comissão de
juristas criada no Senado para modernizar a atual
legislação e receberam um total de 79 emendas dos
parlamentares. 

Um dos projetos que retornou para análise é o da reforma
da Lei de Processo Administrativo (LPA — Lei 9.784, de
1999). O PL 2.481/2022 foi aprovado em 12 de junho na
forma de um substitutivo (texto alternativo) proposto pelo
relator, senador Efraim Filho (União-PB), para instituir o
Estatuto Nacional de Uniformização do Processo
Administrativo. Serão analisadas 29 emendas
apresentadas em Plenário. 

Outro projeto é o de novas regras para o processo
administrativo fiscal federal (PL 2.483/2022), que também
foi aprovado como substitutivo. 

Ele incorporou os conteúdos de dois outros textos que estavam
em análise na comissão: o PL 2.484/2022, que tratava do
processo de consulta quanto à aplicação da legislação tributária
e aduaneira federal, e o PL 2.485/2022, que dispunha sobre
mediação tributária na cobrança de dívidas fiscais.

A comissão votará 36 emendas oferecidas à proposta
O terceiro é o PL 2.488/2022 que cria a nova Lei de Execução
Fiscal. O objetivo do projeto é substituir a lei atual (Lei 6.830, de
1980) por uma nova legislação que incorpore as inovações
processuais mais recentes e ajude a tornar a cobrança de
dívidas fiscais menos burocrática. Foram apresentadas 14
emendas ao texto.

Comissão
As minutas das propostas foram elaboradas pela comissão de
juristas criada em 2022 pelo presidente do Senado, Rodrigo
Pacheco, e pelo então presidente do Supremo Tribunal Federal
(STF), Luiz Fux. A comissão foi presidida pela ministra do
Superior Tribunal de Justiça (STJ) Regina Helena Costa.
Depois os textos foram apresentados como projetos de lei por
Rodrigo Pacheco, que criou a comissão temporária para
analisar os textos, constituída por senadores. O senador Izalci
Lucas (PL-DF) presidiu o colegiado.

Fonte: Agência Senado

Direito Civil
STJ decide que stock options não podem ser penhoradas
A 3ª turma do STJ decidiu, por unanimidade, negar
provimento ao recurso que buscava a penhora de stock
options, opção de compra de ações oferecida pela empresa
Gol Linhas Aéreas a um ex-diretor. A decisão, proferida
nesta terça-feira, 5, seguiu o voto do ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, que afirmou o caráter personalíssimo das
stock options, impossibilitando a penhora e transferência
desse direito a terceiros.

O que são stock options?
As stock options são um tipo de incentivo financeiro
oferecido por empresas a seus funcionários, especialmente
executivos e colaboradores de alta performance, que lhes
dá o direito de comprar ações da própria empresa a um
preço predeterminado e em um momento futuro. Esse
benefício, geralmente oferecido como parte de um plano de
retenção de talentos, permite que o colaborador adquira
participação na companhia, alinhando seus interesses aos
dos acionistas e incentivando o engajamento e a
performance a longo prazo. Se o valor das ações aumentar,
o titular das stock options pode adquirir as ações a um custo
mais baixo do que o valor de mercado, gerando potencial de
ganho financeiro.

No caso em questão, a empresa de crédito Caruana S/A
recorreu contra uma decisão do TJ/SP, que havia impedido
a penhora de stock options concedidas a um ex-diretor da
Gol.

Durante o julgamento, o ministro Cueva destacou que as
stock options são concedidas com o propósito de atrair e
reter talentos dentro da empresa, permitindo ao colaborador
optar pela compra das ações em um momento futuro. 

A ministra Nancy Andrighi, que havia pedido vista do
processo, argumentou pela não admissibilidade do recurso
devido à preclusão do pedido, uma vez que a questão já
havia sido decidida em 2017. No entanto, os demais
ministros acompanharam a admissibilidade proposta pelo
relator. No mérito, Andrighi também votou contra a penhora
das stock options, apontando os riscos à segurança jurídica
caso o direito fosse transferido a terceiros.

A decisão do STJ se alinha ao entendimento consolidado
em outubro pela 1ª seção, que definiu as stock options como
de natureza mercantil e não remuneratória, sujeitas a
Imposto de Renda apenas no momento da venda das
ações, com ganho de capital.

Migalhas
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Escala 6x1: o que diz a PEC que pretende reduzir a
jornada de trabalho no país
Texto reduz jornada de 44 para 36 horas semanais; juíza do Trabalho alerta que medida não,
necessariamente, impede a escala 6x1
A proposta de emenda à Constituição (PEC) que propõe o
fim da jornada de 44 horas e acaba com a escala 6x1
alcançou, no ultimo dia 13, o número de assinaturas
necessárias para ser protocolada na Câmara dos
Deputados e agora seguir para o Congresso.

O caminho para aprovação e efetivação ainda é longo,
devendo passar por Casas como a Comissão de
Constituição e Justiça (CCJ), colegiado especial, votação
em plenário e uma vez concluída a análise na Câmara, o
texto seguirá para o Senado. 

A iniciativa para estabelecer o fim da escala 6x1 nasceu de
uma mobilização do vereador recém-eleito Rick Azevedo
(PSol-RJ), líder do Movimento Vida Além do Trabalho
(VAT), e foi apadrinhada pela deputada federal Erika Hilton
(PSol-SP). Em 1° de maio deste ano, a parlamentar
protocolou uma proposta de emenda à Constituição (PEC),
com o argumento de acabar com a escala 6x1, mas
propondo a redução na jornada de trabalho de 44 horas
semanais para 36 horas semanais, sugerindo uma jornada
de 4x3.

Como regra, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
em vigor desde 1° de maio de 1943, estabelece que a
jornada de trabalho dos funcionários não pode ser superior
a 8 horas diárias e 44 horas semanais, facultada a
compensação de horários e a redução da jornada, mediante
acordo ou convenção coletiva de trabalho.

Embora a justificativa seja acabar com a possibilidade da
escala 6x1, a proposta apresentada pela parlamentar altera
a redação da Constituição para reduzir a jornada de
trabalho para 36 horas semanais, mantendo o limite atual
de 8 horas diárias. Ou seja, regula a jornada e não os dias
da semana. O inciso XIII do art. 7° passaria a vigorar da
seguinte forma:

"Art.7°...................................................
............................................................ XIII – duração do
trabalho normal não superior a oito horas diárias e trinta e
seis horas semanais, com jornada de trabalho de quatro
dias por semana, facultada a compensação de horários e a
redução de jornada, mediante acordo ou convenção
coletiva de trabalho;" 

Com isso, a sugestão é que os trabalhadores operem em 4
dias da semana e descansem em 3, incluindo o fim de
semana. '

PEC não, necessariamente, impede a escala 6x1'
Valdete Severo, juíza do trabalho no Tribunal Regional do
Trabalho da 4ª Região (TRT4), reitera que no Brasil não existe
o regime de escala 6x1, mas, sim, o regime de 8 horas diárias
e 44 semanais. A magistrada explica que, desde a Reforma
Trabalhista, em 2017, entrou em vigor na CLT o regime de
"compensação", que autoriza os funcionários a fazerem um
acordo com o empregador para trabalhar 12 horas diárias e
folgar 36 horas.

Segundo a juíza, esse modelo tem gerado "adoecimento" e
"exaustão" dos funcionários, mas que a redução da jornada
semanal proposta pela PEC da deputada Erika Hilton não
resolveria necessariamente este quadro. "Quando você fala
em horas semanais, você permite que ele distribua essas
horas. Então, ele pode fazer apenas os 4 dias ou ele pode
distribuir nos 5, 6 dias da semana", pontua.

De acordo com a magistrada, em vez de haver a proposição
para regular a carga de trabalho semanal, seria muito mais
efetivo se fosse proposto a regulação dos dias da semana.
"Isso não retira a importância do projeto, porque, em uma
relação de trabalho regulada, não tem nada mais grave do que
a jornada extensa. Então, reduzir a jornada é uma pauta super
importante, é tão importante que volta e meia ela reaparece",
destaca Severo.

A magistrada explica que, em tese, se houvesse a alteração
da jornada, ela teria que alcançar todos os contratos, inclusive
aqueles que já estão vigentes, pois a regra passaria a ser
outra. "A regra do jogo passaria a ser que ninguém pode, por
exemplo, trabalhar mais do que 36 horas semanais. Em tese,
todos seriam beneficiados, mas com a prática que a gente tem
poderia sobressair a possibilidade de compensação da
jornada por acordo", ilustrou.

Jota

Comissão aprova PL que revoga pontos da CLT que
estariam ultrapassados
Nesta segunda-feira (18), a Câmara dos Deputados divulgou
que a Comissão de Trabalho da Casa aprovou o projeto de lei
que revoga vários pontos da CLT, que estariam em desacordo
com a Constituição Federal e com a legislação posterior.

Dentre as propostas, está a revogação dos direitos de um
trabalhador a invenções suas feitas enquanto está empregado,
regulados atualmente pelo Código de Propriedade Industrial.

Além desse, outros pontos são sobre a organização sindical, tal
como a impossibilidade de criar sindicatos em distritos e definir
a base territorial da entidade a ser estabelecida pelos
trabalhadores e não pelo ministro. Conforme o texto, direciona-
se para regulamentação ministerial os requisitos para o registro
sindical, hoje em dia previstos em lei. É também dispensada a
necessidade de o ministro do Trabalho autorizar a criação de
sindicato nacional.

O texto também prevê a atualização dos órgãos da justiça
trabalhista, retirando as juntas de conciliação e julgamento,
extintas e substituídas pelas varas trabalhistas.

Há pontos para revogação no projeto original que surgem mais
debates, como a estipulação de cotas para a contratação de
trabalhadores estrangeiros residentes no Brasil.

Vale também informar que o projeto tira da CLT e coloca na Lei
de Cabotagem a obrigação de que 2/3 da tripulação de
embarcações nacionais sejam compostos por brasileiros. 
Agora, a proposta será analisada pela Comissão de
Constituição e Justiça e de Cidadania e, para virar lei, o texto
precisa ser aprovado pela Câmara e pelo Senado Federal.

Com informações da Agência Câmara de Notícias
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Justiça Federal autoriza afastar multa e juros sobre
dívida a ser paga após derrota no Carf

A Justiça Federal autorizou uma produtora de petróleo e
gás a pagar uma dívida sem juros e multa após derrota no
Conselho Administrativo de Recursos (Carf) por voto de
qualidade. Apesar da isenção das penalidades estar
prevista na Lei nº 14.689/23, a União negou o pedido do
contribuinte. Segundo tributaristas, a decisão da Justiça é
uma das primeiras sobre o assunto.

O caso começou quando a produtora entrou com o pedido
na Justiça em 25 de setembro e obteve no mesmo dia
uma liminar, agora confirmada por sentença do juiz da 16ª
Vara Federal do Rio de Janeiro, Wilney Magno de
Azevedo Silva.

Na época que o contribuinte recorreu ao Judiciário, foi
solicitado o afastamento de uma cobrança de R$ 84
milhões, prestes a ser inscrita na Dívida Ativa da União.
Essa infração veio de valores decorrentes de Imposto de
Renda Retido na Fonte (IRRF) não pagos em três
remessas enviadas ao exterior em março de 2013.

No tribunal administrativo, o contribuinte perdeu por voto
de qualidade após discutir a chamada “decadência”, prazo
de cinco anos que a Receita Federal tem para cobrar
tributos de forma retroativa. . 

No mês de julho, a empresa chegou a pletear o benefício,
quando estava vigente a IN nº 2.167/23, “que não impõe
qualquer impedimento ao exercício legítimo do direito da
imperante”, porém o pedido foi rejeitado pela Receita.

Nos autos, o contribuinte defende que “não está obrigado
a seguir o entendimento da representação judicial da
União, porque não se trata de norma legal e tampouco
possui efeito vinculante, em vista do princípio da
legalidade”, previsto no artigo 5º da Constituição Federal. 

Assim, o juiz acatou essa argumentação, afirmando que
a norma da Receita Federal (IN nº 2.205/2024)
“extrapolou ao querer inovar a ordem jurídica criando
restrições não previstas em lei”. O magistrado
fundamentou seu voto com uma decisão do
desembargador Marcus Abraham, que negou um agravo
da União no caso, interposto contra a liminar concedida
em favor da empresa.

Para o magistrado, como o voto de qualidade foi usado
para decidir acerca da alegação de decadência no Carf,
poderia ser aplicada a lei nessa situação. 

“Nesse diapasão, ao contrário do que defende a
Fazenda Nacional, não parece, em preliminar análise,
que o parágrafo 9º-A do artigo 25 do Decreto nº
70.235/1972, só seria aplicável às hipóteses em que o
lançamento fiscal tenha sido, no mérito, mantido pelo
voto de qualidade”, diz.

Enquanto isso, o parecer da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN) e a IN dizem que o último
julgamento no Carf deve ser levado em consideração. 

Ao Valor Econômico, a PGFN informou que vai recorrer
da decisão.

Com informações do Valor Econômico

Imposto de Renda: Justiça Federal isenta
aposentados com doenças graves
Os aposentados com doenças graves no Brasil podem ser
isentos de impostos mediante a Lei nº 7.713/98, com o
benefício aplicando-se aos rendimentos provenientes de
aposentadoria e previdência complementar.

Vale destacar que, mesmo que os sintomas não sejam
aparentes atualmente, o direito à isenção do IR permanece
assegurado aos que se enquadram nos requisitos.

Em um caso recente, a Justiça Federal determinou a
devolução dos valores pagos indevidamente nos anos
recentes, corrigindo decisões tomadas pela Receita
Federal anteriormente.

Segundo o artigo 6º da Lei nº 7.713, os valores recebidos a
título de aposentadoria por portadores incluem doenças
como câncer e outras condições debilitantes reconhecidas
legalmente.

Outro caso na justiça envolveu um aposentado
acometido por cegueira monocular e Alzheimer e, com
isso, foi determinada a isenção do IR sobre sua pensão
e previdência privada.

Diante dessa recente decisão, há esperança e
estabilidade para muitos aposentados que enfrentam
desafios de saúde significativos e, ainda que os
diagnósticos não sejam recentes, os direitos dos
portadores de doenças graves são mantidos,
promovendo justiça e dignidade aos cidadãos.

É importante, nesse processo de pedido por isenção de
IR, contar com o apoio de advogados tributaristas e um
suporte jurídico adequado.


